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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10950.001435/2010­76 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2803­001.809  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  19 de setembro de 2012 

Matéria  Auto de Infração. Obrigação Acessória 

Recorrente  COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL REGIONAL DE AVICULTORES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 31/03/2010 

LEGISLAÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INFRAÇÃO.  GFIP. 
APRESENTAÇÃO COM  INFORMAÇÕES  INEXATAS,  INCOMPLETAS 
OU OMISSAS. 

Apresentar  a  empresa  GFIP  com  informações  inexatas,  incompletas  ou 
omissas, constitui infração à legislação previdenciária. 

MULTA  APLICÁVEL.  LEI  SUPERVENIENTE  MAIS  BENÉFICA. 
APLICABILIDADE 

O  artigo  32  da  lei  8.212/91  foi  alterado  pela  lei  11.941/09,  traduzindo 
penalidade, em tese, mais benéfica ao contribuinte, a qual deve ser aplicada, 
consoante art. 106,  II  “c”, do CTN, se mais  favorável. Deve ser  efetuado o 
cálculo  da multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,I,  da  lei  8.212/91,  na  redação 
dada pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que  constam do  presente 
auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

MULTA.RELEVAÇÃO.FAVOR REVOGADO 

As autuações lavradas após a revogação da relevação prevista no art. 291 do 
decreto 3.048/99 não fazem jus ao favor extinto. 

PRODUTOR  RURAL.  SUBROGAÇÃO.  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  PELO  PLENO  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL.REPERCUSSÃO GERAL.  
No  julgamento do RE 363.852/MG o Pleno da Suprema Corte decidiu pela 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação 
aos artigos 12,  incisos V e VII, 25,  incisos  I e  II, e 30,  inciso IV, da Lei nº 
8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97. 

Aplicabilidade  do  inciso  I  do  parágrafo  único  do  art.  62  do  Regimento 
Interno  do  CARF,  aprovado  pela  portaria  GMF  nº  256  de  22  de  junho  de 
2009. Inexistência de fato gerador. 
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Recurso Voluntário Provido em Parte 

 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,    por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a), para que seja excluído da 
base de cálculo da multa os valores referentes à comercialização de produção rural de produtos 
rurais adquiridos de pessoas físicas e, após, o cálculo da multa seja feito de acordo com o art. 
32­A,I    da  lei  8.212/91,  na  redação  dada  pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que 
constam do presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

 

assinado digitalmente 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 

 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima, Oséas Coimbra Júnior, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Jhonatas Ribeiro da Silva, Bianca 
Delgado Pinheiro e André Luis Marsico Lombardi. 
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Relatório 

A empresa foi autuada por descumprimento da legislação previdenciária, por 
ter  apresentado GFIP  ­ Guia  de Recolhimento  do FGTS  e  Informações  à Previdência Sócia, 
período 10/2007 a 11/2008, sem a  inclusão de remunerações de segurados que  lhe prestaram 
serviços e o valor bruto da comercialização de produção rural de produtos rurais adquiridos de 
pessoas físicas. 

A  Decisão­Notificação  –  fls  1022  e  ss,  conclui  pela  improcedência  da 
impugnação  apresentada, mantendo  o Auto  lavrado.  Inconformada  com  a  decisão,  apresenta 
recurso voluntário tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte: 

•  Não  há  grupo  econômico  formado  entre  a  recorrente  e Gonçalves  e 
Tortola S/A como consta do relatório vínculos. 

•  A  fiscalização  foi  encerrada  em  30.03.2010,  quando  foi  emitido  o 
TEAF,  com a extinção do Mandado de Procedimento Fiscal  ­ MPF, 
mas a ciência deu­se em 31.03.2010, o que acarretaria em nulidade do 
lançamento, posto que já extinto o MPF. 

•  A falta foi corrigida, tendo assim a recorrente o direito à relevação 

•  A Lei 11.941/09 alterou a lei 8.212/91 e a forma de cálculo da multa, 
através  da  inclusão  do  art.  32­A,  razão  pela  qual  deveria  ser 
observado tal dispositivo, além de que não cabe a análise conjunta de 
descumprimento de obrigação principal com obrigação acessória. 

•  Requer a anulação da presente autuação ou sucessivamente que seja 
recalculada a multa aplicada consoante as regras da lei 11941/09. 

•  Requer ainda que as notificações sejam enviadas ao seu patrono. 

 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Oséas Coimbra 

 

DO PEDIDO DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS PROCURADORES  

O  pedido  formulado  não  encontra  amparo  na  legislação  vigente.  As 
intimações são feitas ao sujeito passivo conforme procedimentos previstos no art. 23 do decreto 
70.235/72, sem ordem de preferência. 

Ante o exposto, indefiro o pedido formulado 

 

DO GRUPO ECONÔMICO 

O r. acórdão aborda essa questão, deixando claro que não há configuração de 
grupo  econômico  em  relação  ao  auto  sob  exame.  Já  em  relação  a  outros  autos  lavrados  na 
mesma  ação  fiscal,  a  situação  é  outra,  sendo  a  empresa    Gonçalves  e  Tortola  S/A  arrolada 
como responsável solidária. 

O  termo  de  sujeição  passiva  solidária  001,  acostado  às  fls  956  não  inclui 
nenhuma empresa como responsável solidário do presente auto. 

 

DO AUTO LAVRADO  

Acerca das alegações sobre nulidade da autuação em razão da ciência após a 
extinção do MPF, tenho que não assiste razão a recorrente. 

Consoante o art. 14,I da portaria RFB 11.371/07 o MPF se extingue com a 
conclusão do procedimento fiscal, registrado em termo próprio, com a ciência do contribuinte. 

Irrelevante  se  o  auto  foi  consolidado  pela  autoridade  fiscal  em 30.03.2010, 
que é o ato pelo qual o Auditor autuante finaliza e imprime a documentação para ser entregue 
ao contribuinte, pois a extinção do MPF somente se deu em 31.03.2010, com a ciência. 

Este Colegiado, inclusive já consolidou posição no sentido de que o MPF se 
constitui em mero instrumento administrativo, cuja irregularidade não macula o procedimento 
fiscal. 

O  Mandado  de  Procedimento  Fiscal  é  mero  instrumento  de  controle 
administrativo  da  fiscalização,  sem  previsão  em  lei  ordinária,  não  afastando  a  competência 
legal  do  Auditor  Fiscal  para  efetuar  os  devidos  lançamentos,  sendo  esse  tema  já 
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exaustivamente  examinado  por  este  Conselho  e  tal  entendimento  se  aplica  às  contribuições 
previdenciárias. 

Nesse  sentido:  Acórdão  108­08.693  em  25.01.2006,  8ª  Câmara/1º  CC,  
Processo 37280.001313/2003­47, 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, Processo 
13819.001388/2001­82/  Acórdão  9101­00.428,  1ª  Turma  da  Câmara  Superior  de  Recursos 
Fiscais. 

MANDADO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL.  CAUSA 
DE NULIDADE. A Portaria SRF nº 3.007/2002 é mero 
ato  infralegal  destinado  à  administração  de  recursos 
humanos  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  não  se 
confundindo,  por  conseguinte,  com  norma  atributiva 
de  competência. A  doutrina  é  sólida na  afirmação de 
que somente a lei pode definir o círculo de atribuições 
dos  órgãos  e  dos  agentes  públicos,  vedando­se  ao 
administrador  a  imposição  de  restrições  ou mesmo  a 
ampliação  dos  poderes­deveres  conferidos  pelo 
legislador. Tampouco a citada Portaria possui natureza 
procedimental, pois, como é cediço, o procedimento de 
fiscalização se curva ao Decreto nº 70.235/72, que tem 
status  de  lei  e  vigência  preservada  por  norma  legal 
superveniente,  nos  termos  do  artigo  69  da  Lei  nº 
9.784/99.  Sendo  assim,  o  Poder  Legislativo  cuidou 
sozinho  de  estabelecer  as  normas  do  processo 
administrativo, sem autorizar o Executivo a imiscuir­se 
nessa  função. Portanto,  seja  no  tocante  à  competência 
administrativa,  seja  no  tocante  à  execução  do 
procedimento  em  si,  não  se  vislumbra,  na  espécie,  a 
degradação  do  grau  hierárquico  da  norma,  presente 
quando a lei, para descongestionar o órgão legislativo, 
sem regulamentar a matéria, rebaixa formalmente o seu 
grau  normativo,  remetendo  a  normação  dessa  mesma 
matéria ao Poder Executivo. grifamos 

(...) 

Ementa  do  acórdão  103­22060,  referendado  pelo 
acórdão 9101­00.428  ­ CSRF,  sessão de 03 de outubro 
de 2009. 

Acerca da relevação pleiteada, a mesma foi revogada pelo decreto 6.727/09, 
de  12.01.2009,  de  tal  sorte  que  as  autuações  lavradas  após  esse  prazo,  caso  dos  autos,  não 
fazem jus ao benefício. O auto foi lavrado em 31.03.2010, mais de um ano após a revogação do 
benefício. 

A  relevação  revogada  não  se  confunde  com  o  lançamento,  nem  com  a 
penalidade imposta, não atraindo assim a aplicabilidade do art. 106 do CTN. 
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DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES NA COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUÇÃO RURAL – PESSOA FÍSICA 

O  Supremo  Tribunal,  no  julgamento  do  RE  363.852/MG,  decidiu  pela 
inconstitucionalidade  do  artigo  1º  da  Lei  nº  8.540/92,  que  deu  nova  redação  aos  artigos  12, 
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada 
até a Lei nº 9.528/97. 

A  decisão  do  pleno  da  Suprema  Corte  fulmina  a  subrogação  devida  na 
aquisição de produção rural de produtor rural pessoa física. Vejamos ementa do julgado: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  ­  PRESSUPOSTO 
ESPECÍFICO  ­  VIOLÊNCIA  À  CONSTITUIÇÃO  ­  ANÁLISE  ­ 
CONCLUSÃO.  Porque  o  Supremo,  na  análise  da  violência  à 
Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do 
extraordinário,  a  conclusão  a  que  chega  deságua,  conforme 
sempre  sustentou  a  melhor  doutrina  ­  José  Carlos  Barbosa 
Moreira  ­,  em provimento  ou  desprovimento  do  recurso,  sendo 
impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. 
CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  ­  COMERCIALIZAÇÃO  DE 
BOVINOS  ­  PRODUTORES  RURAIS  PESSOAS  NATURAIS  ­ 
SUB­ROGAÇÃO  ­  LEI Nº  8.212/91  ­  ARTIGO  195,  INCISO  I, 
DA  CARTA  FEDERAL  ­  PERÍODO  ANTERIOR  À  EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 20/98 ­ UNICIDADE DE INCIDÊNCIA ­ 
EXCEÇÕES  ­  COFINS  E  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  ­ 
PRECEDENTE  ­  INEXISTÊNCIA  DE  LEI  COMPLEMENTAR. 
Ante o  texto constitucional,  não subsiste a obrigação  tributária 
sub­rogada  do  adquirente,  presente  a  venda  de  bovinos  por 
produtores  rurais,  pessoas  naturais,  prevista  nos  artigos  12, 
incisos  V  e  VII,  25,  incisos  I  e  II,  e  30,  inciso  IV,  da  Lei  nº 
8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 
9.528/97.  Aplicação  de  leis  no  tempo  ­  considerações.  RE 
363852  /  MG  ­  MINAS  GERAIS  Relator(a):    Min.  MARCO 
AURÉLIO 

 

O art. 62, do Regimento  Interno do CARF, aprovado pela portaria GMF nº 
256 de 22 de junho de 2009, traz: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF  afastar  a  aplicação  ou  deixar  de  observar  tratado,   
acordo   internacional,   lei   ou   decreto,   sob   fundamento   de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

Tenho  como  aplicável  a  norma  prevista  no  presente  regimento  e,  uma  vez 
decidido pelo Pleno do STF a inconstitucionalidade da norma que fundamentou o lançamento, 
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não há que se falar em fato gerador a ser declarado em GFIP, desnaturando o presente Auto de 
Infração, nessa parte. 

 

APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE 

O    art.  106,  inciso  II,”c”  do  CTN  determina  a  aplicação  de  legislação 
superveniente, caso esta seja mais benéfica ao contribuinte. 

As  multas  em  GFIP  foram  alteradas  pela  lei  n  º  11.941/09,  o  que  pode 
beneficiar o recorrente. Foi acrescentado o art. 32­A à Lei n º 8.212, senão vejamos: 

Art. 32­A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – de R$ 20,00 (vinte  reais) para cada grupo de 10  (dez) 
informações  incorretas  ou  omitidas;  e  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.941, de 2009). 

        II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II 
do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação  de  lançamento.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.941,  de 
2009). 

        § 2o  Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas 
serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – à metade, quando a declaração for apresentada após o 
prazo,  mas  antes  de  qualquer  procedimento  de  ofício;  ou  
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        II  –  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento),  se  houver 
apresentação  da  declaração  no  prazo  fixado  em  intimação. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 3o  A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        I  – R$ 200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 
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        II  –  R$  500,00  (quinhentos  reais),  nos  demais  casos. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

Dessarte,  o  valor  do  Auto  de  Infração  deve  ser  calculado  segundo  a  nova 
norma legal ­ art. 32­A,I, da lei 8.212/91, somente,  e comparado aos valores que constam do 
presente auto, para se determinar o resultado mais favorável ao contribuinte. 

No  cálculo  da  multa  devem  se  observados  os  valores  mínimos,  por 
competência, elencados no parágrafo 3º do mesmo artigo 32­A. 

 

CONCLUSÃO 

Ante  o  exposto,  conheço  do  presente  recurso  e  DOU­LHE  PARCIAL 
PROVIMENTO  para  que  seja  excluído  da  base  de  cálculo  da multa  os  valores  referentes  à 
comercialização de produção rural de produtos rurais adquiridos de pessoas físicas e, após, o 
cálculo da multa seja feito de acordo com o art. 32­A,I  da lei 8.212/91, na redação dada pela 
lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do presente auto, para que seja aplicado o 
mais benéfico à recorrente. 

 

 

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 
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